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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1503389-
97.2023.8.26.0070, da Comarca de Batatais, em que é apelante MUNICÍPIO DE 
BATATAIS, é apelada MOACIR JOSE PEREIRA DUARTE.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por maioria 
de votos, em julgamento estendido, negaram provimento ao recurso, vencido o 
relator, que declara voto, e o 5º juiz. Acórdão com o 4º juiz, de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA, vencedor, JOÃO ALBERTO PEZARINI, vencido, REZENDE SILVEIRA 
(Presidente), OCTAVIO MACHADO DE BARROS, WALTER BARONE E 
GERALDO XAVIER.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
RELATOR DESIGNADO

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1503389-97.2023.8.26.0070

APELANTE: MUNICÍPIO DE BATATAIS 

APELADA: MOACIR JOSE PEREIRA DUARTE

COMARCA: BATATAIS   

VOTO Nº 36515

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  Tar i fa  de  
Água  e  Esgoto   Exerc íc ios  de  2016 e  2022 -  
Devedor  cons tante  da  CDA fa lec ido  antes  do  
a ju izamento  da  execução  Imposs ib i l idade  de  
prosseguimento  da  execução ante  a  i l eg i t imidade  
pass iva   In te l igênc ia  da  Súmula  nº  392 do  STJ   
Sentença  mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE BATATAIS ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  141/144 que ju lgou ext into 

o fe i to,  com fundamento no art igo 485, incisos IV e VI ,  do 

Código de Processo Civi l ,  d iante da i legi t imidade passiva.

Sustenta,  em suma, caber ao espól io a 

responsabi l idade pelo pagamento do IPTU e que aju izou a ação 

contra quem constava no cadastro municipal .  Requer a reforma 

da sentença com o prosseguimento da execução f iscal .  

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.  

O entendimento do Superior Tr ibunal de Just iça 

acena para a possib i l idade de subst i tu ição ou emenda da 

cert idão de dív ida at iva apenas para a correção de erros 

mater ia is,  inclusive os re lacionados ao valor da dív ida,  e de 

defei tos formais,  mas não permite a subst i tu ição do suje i to 

passivo da obr igação t r ibutár ia d iverso do or ig inar iamente 

apontado, nas hipóteses em que se evidencia a i legi t imidade 

passiva,  o que se deu na espécie,  pois ao tempo da distr ibuição 

da ação de execução (01.09.2023) o executado já era fa lecido 

( fa leceu em fevereiro de 2023  cert idão de óbi to de f ls.  140).  
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Assim, ao tempo do aju izamento da execução 

f iscal ,  a Fazenda Públ ica deveria saber que o responsável 

t r ibutár io não era o devedor apontado na CDA, impossib i l i tando, 

assim, a subst i tu ição processual ou o prosseguimento da 

execução f iscal .  

Desse modo, inviável  a a l teração do t í tu lo 

execut ivo para modif icar o suje i to passivo da execução, adotado 

o entendimento cont ido na Súmula nº 392 do Superior Tr ibunal 

de Just iça,  segundo o qual “A Fazenda Pública pode substituir  

a certidão da Dívida Ativa (CDA) até a prolação da sentença 

de embargos, quando se tratar de correção de erro material  

ou formal vedada a modificação do sujeito passivo da 

execução . ”

Nesse sent ido decisão dessa Câmara:  

“APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  CDA expedida contra  

pessoa fa lec ida anter iormente à  const i tu ição do crédi to  

 Nul idade  CDA que dever ia  ter  s ido expedida contra  o  

espól io  e /ou herdeiros -  Vedada a  a l teração do polo  

passivo  da execução f iscal   Súmula n . º  392 do c .  STJ  

RECURSO DESPROVIDO”.  (TJSP  14ª  Câmara de Dire i to  

Públ ico ,  Apelação nº  º  0010192-13.2006.8 .26 .0024,  Rel .  

Desembargadora Mônica Serrano,  j .  em 12.04.2021) .  

Também não vinga o argumento de que por 

descumprimento de obr igação acessória a Fazenda Municipal  

estar ia eximida do dever de ver i f icar quem era o contr ibuinte ao 

tempo da distr ibuição da ação, já que, quando muito,  ta l  

descumprimento gerar ia a imposição de multa.

Com isso,  a modif icação do polo passivo 

impl icar ia em al teração também do lançamento,  afetando a 

h ig idez do t í tu lo execut ivo,  de sorte que outra solução não há 

mesmo que não a ext inção da execução, adotado o 

entendimento cont ido na Súmula 392 do STJ.

Diante do exposto,  meu voto nega provimento 

ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator designado
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Voto nº 47081
Apelação Cível nº 1503389-97.2023.8.26.0070
Comarca: Batatais
Apelante: Município de Batatais 
Apelado: Moacir Jose Pereira Duarte

DECLARAÇÃO DE VOTO

Divirjo da maioria.

O recurso merece provimento.

Na hipótese, verifica-se inaplicável a Súmula 392 do Superior 

Tribunal de Justiça.

Os tributos foram lançados em conformidade com as 

informações constantes no cadastro municipal, cuja atualização constitui 

obrigação acessória do contribuinte, nos termos artigo 113, § 2º do Código 

Tributário Nacional1.

Exigir que o Município tenha ciência do óbito no exato momento 

da sua ocorrência e passe, de imediato, a efetuar os lançamentos tributários 

colocando a expressão "espólio de", revela-se uma exigência não prevista em lei, 

desnecessária (por não gerar efeitos práticos diversos) e irrazoável, pois os óbitos 

não são comunicados aos entes públicos nem pelos Registros Civis e nem pelos 

familiares do contribuinte falecido. 

Nesse quadro, de rigor o prosseguimento da execução em face do 

espólio ou sucessores do executado.

Posto isso, pelo meu voto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Desembargador

1 Ap. nº 0007947-59.2009.8.26.0659, Rel. Nuncio Theophilo Neto, v.u., j. 24.04.2014
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Este documento é cópia do original que recebeu as seguintes assinaturas digitais:

Pg. inicial Pg. final Categoria Nome do assinante Confirmação

1 3 Acórdãos 
Eletrônicos

ALOISIO SERGIO REZENDE SILVEIRA 2A225CF9

4 4 Declarações de 
Votos

JOAO ALBERTO PEZARINI 2A2D79FE

Para conferir o original acesse o site: 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sg/abrirConferenciaDocumento.do, informando o processo 
1503389-97.2023.8.26.0070 e o código de confirmação da tabela acima.


